
1

Comissão Setorial
de Ética Pública
Secretaria da Fazenda do Ceará



2

Sumário

Clique e acesse a página correspondente

Apresentação | Ética como valor fazendário					     pág. 3

Estrutura											           pág. 4

Competências										          pág. 5

Direitos, deveres e vedações do agente público				    pág. 6

Denúncias											           pág. 8

Legislação e contatos									         pág. 9



3

Apresentação

Ética como valor fazendário

A Secretaria da Fazenda percorre os caminhos de garantia do exercício 

ético na instituição desde 2001, quando foi publicado o Código de Ética e 

Disciplina do Servidor Fazendário Estadual. Tal regulamento foi acompanhado de 

ações para disseminação do valor ético na execução das atividades fazendárias. 

Com o Código, foi instalado o Conselho de Ética da Sefaz composto por 5 (cinco) 

membros.

No processo de evolução do Sistema Ético Estadual, em fevereiro de 2014, foi 

instalada a primeira Comissão Setorial de Ética Pública (CSEP) atendendo ao 

compromisso com o Sistema de Ética e Transparência do Poder Executivo 

Estadual, conforme preceitua o Decreto nº 29.817, de 31 de agosto de 2009, e 

também o Decreto nº 31.198, de 30 de abril de 2013, que instituiu o Código de Ética 

e Conduta da Administração Pública Estadual.

Em conformidade com o Sistema de Ética e Transparência do Poder Executivo 

Estadual, a CSEP é composta por 6 (seis) membros, 3 (três) titulares, 3 (três) 

suplentes, e 1 (um) secretário da Comissão, escolhidos e nomeados para mandato 

de dois anos, por portaria da Secretária da Fazenda. A CSEP busca garantir por 

meio de ações de orientação, apreciação de condutas, práticas preventivas e 

educativas, zelar pelos valores éticos e morais da instituição, primando pela 

justiça e transparência.
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Estrutura

Composição da CSEP

Quem é quem na CSEP

A CSEP da Secretaria da Fazenda é composta por 6 (seis) Conselheiros, sendo 3 

(três) titulares e 3 (três) suplentes, escolhidos e nomeados mediante portaria 

do Secretário da Fazenda, dentre servidores integrantes do Grupo de Tributação, 

Arrecadação e Fiscalização (TAF), em efetivo exercício, e respectivos suplentes, 

para mandato de 2 (dois) anos, contando da data da posse, podendo ser

reconduzidos uma única vez, por igual período.

Também integra a CSEP 1 (um) Secretário-Executivo para um mandato de 3 (três) 

anos contado da data de posse, podendo ser reconduzido uma única vez, por igual 

período (artigo 2º do Regimento Interno da CSEP).

Membro titular - Presidente: 

Jonilma Carvalho Maia  | Ceres/Nudoc - Corins  
  
Membros titulares: 

Helder da Silva Andrade | Cepam/Nucof - Comfi 
Vitor Rocha Soares | Asjur

Membros suplentes: 
Guilherme França Moraes | Ceorg - Copac
Luana Barbosa Soares | Ceped - Conat
Marcos Antônio Aires Ribeiro | Ceped - Conat 

Secretário-Executivo: 

Ana Maria Ribeiro de Farias Jorge | Cegep - Cogep
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Conforme artigo 13 do seu Regimento Interno, à CSEP compete:

I – realizar seus trabalhos de acordo com as disposições legais e regimentais;

II – orientar e aconselhar, no âmbito de sua atuação, sobre ética profissional do

servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio público;

III – apreciar fatos ou conduta que contrariar princípio ou norma ético-profissional, 

podendo ainda, conhecer das consultas, denúncias ou representações formuladas

por autoridade, servidor, entidades associativas ou representativas, comissões de

ética ou qualquer cidadão;

IV – zelar pelos valores éticos e morais da instituição e dos servidores da Sefaz;

V – planejar executar atividades periódicas que visem à prevenção de desvios

éticos;

VI – aplicar as sanções éticas nos termos do artigo 19 do Decreto nº 31.198, de

30/04/2013, que institui o Código de Ética e Conduta da Administração Pública

Estadual;

VII – participar, em conjunto com a Corregedoria e Ouvidoria, de seminários,

palestras e discussões de ética profissional.

No mais, outros dispositivos também enumeram competências da CSEP, tais como

disseminar normas e procedimentos relativos à ética pública (artigo 13, inciso II,

do Decreto 29.887, de 31 de agosto de 2009), avaliar e fiscalizar a ocorrência de

situações que configuram conflito de interesses e determinar medidas para a

prevenção ou eliminação do conflito, conforme Código de Ética e Disciplina do

Servidor Fazendário Estadual.

Competências
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Nos termos do artigo 15 do Decreto nº 31.198, de 30 de abril de 2013, são 

direitos éticos fundamentais do agente público:

I - liberdade de manifestação, observado o respeito à imagem da instituição e dos 

demais agentes públicos;

II - manifestação sobre fatos que possam prejudicar seu desempenho ou sua 

reputação;

III - representação contra atos ilegais ou imorais;

IV - sigilo da informação de ordem não funcional;

V - atuação em defesa de interesse ou direito legítimo;

VI - ter ciência do teor da acusação e vista dos autos, quando estiver sendo 

apurada eventual conduta aética.

Nos termos do artigo 17 do Decreto nº 31.198, de 30 de abril de 2013, são deveres

éticos fundamentais do agente público:

I – agir com lealdade e boa-fé;

II – ser justo e honesto no desempenho de suas funções e em suas relações com 

demais agentes públicos, superiores hierárquicos e com os usuários do serviço 

público;

III – atender prontamente às questões que lhe forem encaminhadas;

IV – aperfeiçoar o processo de comunicação e o contato com o público;

V – praticar a cortesia e a urbanidade nas relações do serviço público e respeitar a 

capacidade e as limitações individuais dos usuários do serviço público, sem 

qualquer espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, orientação sexual, 

nacionalidade, cor, idade, religião, preferência política, posição social e quaisquer 

outras formas de discriminação;

VI – respeitar a hierarquia administrativa;

Direitos, deveres e 
vedações do agente público



7

VII – Não ceder às pressões que visem a obter quaisquer favores, benesses ou 

vantagens indevidas;

VIII – comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato ou fato 

contrário ao interesse público.

E, conforme o artigo 18 do Decreto nº 31.198, de 30 de abril de 2013, é vetado ao 

agente público:

I – utilizar-se de cargo, emprego ou função, de facilidades, amizades, posição e 

influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou para outrem em qualquer 

órgão público;

II – imputar a outrem fato desabonador da moral e da ética que sabe não ser 

verdade;

III – ser conivente com erro ou infração a este Código de Ética e Conduta da 

Administração Estadual;

IV – usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por 

qualquer pessoa;

V – permitir que interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o público ou 

com colegas;

VI – Faltar com a verdade com qualquer pessoa que necessite do atendimento em 

serviços públicos;

VII – dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra a moral, a 

honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

VIII – exercer atividade profissional antiética ou ligar o seu nome a empreendimentos 

que atentem contra a moral pública.
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Denúncias

O processo para apuração de conduta que, em tese, configure falta ética 

será instaurado pela CSEP, de ofício ou mediante denúncia fundamentada, 

respeitando-se sempre as garantias constitucionais do contraditório e da ampla 

defesa.

A denúncia consiste na exposição de suposto cometimento de irregularidade pelo 

agente público, no exercício de atividade funcional, com o objetivo de promover a 

apuração e o julgamento pela CSEP, em matéria que verse sobre a ética do servidor 

fazendário.

Qualquer cidadão, agente público ou pessoa jurídica poderá provocar a atuação da 

CSEP, o que pode ocorrer por meio do Sistema de Ouvidoria do Estado (SOU).

O rito em caso de processo para apuração de falta ética está previsto no artigo 20

e seguintes do Regimento Interno da CSEP.
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Legislação

Decreto Nº 29.887

Regimento Interno

Instrução Normativa Nº 01/2014

Decreto Nº 31.198

Portaria Nº 068/2020

Portaria Nº 046/2022
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Código de Ética

Portaria Nº 0131/2001

Portaria Nº 0408/2019

Portaria Nº 790/2013
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Contato CSEP
E-mail: comissaodeetica@sefaz.ce.gov.br

Telefone: 85 3108.0887 e 3108.0888

mailto:comissaodeetica%40sefaz.ce.gov.br?subject=

